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SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS
HUMANOS E SECRETARIA MUNICIPAL DE
FINANÇAS

INTERESSADO

ASSUNTO Contratação de seguro para veículos. Contratada
inscrita no CADIN. Autorização para contratação
prolatada pela Pasta competente. Dúvida quanto à
possibilidade de pagamento. Princípio da boa-fé

Informação n.o 1451/2014-SNJ.G

SNJ.G
Senhor Secretário

Trata-se de processo por meio do qual foi
autorizada, pela SMDH, a contratação direta de Brasil Veículos Companhia de
Seguros, para seguro de uma frota de 44 veículos, conforme despacho
autorizatório de fls. 60 e nota de empenho de fls. 64/65.

/r
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A contratação foi autorizada a despeito da
existência de inscrição no CADIN. conforme parecer jurídico da Pasta
interessada, que utilizou como precedente a informação no 529/2013 da PGM. a
qual flexíbilízou, com ressalvas, o impedimento de contratar decorrente da Lei
Municipal no 14.094/05, art. 3o, l.

Remetido o processo à SF/LUTEM para pagamento
da avença, a Assessoria Jurídica da Secretaria de Finanças entendeu que a
mitigação dos efeitos do CADIN deve ser realizada caso a caso pela PGM, razão
pela qual remeteu o processo àquele órgão questionando acerca da possibilidade
de liberação do pagamento.

A PGM/AJC se manifestou em fls. 135/137
entendendo que o pagamento é decorrência lógica da autorização para
contratação, uma vez que esta se deu sem qualquer ressalva quanto ao
pagamento. Ademaís, trata-se de privilegiar o princípio da boa fé contratual e
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proibição do comportamento contraditório da Administração Pública. Salientou,
ainda, que a competência para análise de casos envolvendo a mitigação dos
efeitos do CADIN não é privativa da PGM, sendo certo que as Assessorias
]ur\dicas das Partas "possuem competência para interpretar a legislação, nos
assuntos que lhes são submetidos - desde que, obviamente, nãa vá de encontro
com entendimento exarado por SNJ".

De nossa parte, concordamos com o entendimento
exarado no que se refere à pesslbi!!dado de pagamento pelos serviços prestados,
não havendo dúvida tratar-se de questão de boa fé contratual, uma vez ter sido
a contratação expressamente autorizada pela Pasta, a despeito da inscrição no
CADIN.

Quanto à questão da competência da PGM para
analisar as hipóteses de mitigação dos efeitos do CADIN, permítimo-nos tecer
algumas ponderações adicionais ao que foi exposto por PGM/AJC.

Inicialmente, cumpre consignar que a Lei Municipal
14.094/05 veda a contratação e o pagamento de pessoa física ou jurídica inscrita
no CADINi, não tendo estabelecido qualquer exceção.

Há, contudo, circunstâncias - algumas das quais já
foram analisadas pela PGMz - que, caso a caso, PQdeln..il4slilílçar a mitigação dos
efeitos da inscrição no CADIN.

E possível defender que em tais situações se
encontraria conflgurada uma verdadeira inexigibilidade de conduta diversa por
parte do Administrador.

Art. 3o A existência de registro no CADIN MUNICIPAL impede os órgãos e entidades da Administração
Municipal de realizarem os seguintes ates, com relação às pessoas físicas e jurídicas a que se refere:

1 - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam o desembolso, a qualquer título, de
recursos financeiros;

11 repasse de valores de convênios ou pagamentos referentes a contratos

: Vede , dentre outras, as Ementas PGM 11.104. 11.598 e 11.602 e Informações PGM/AJC no 716 e 590/14. Em
linhas gerais, pode-se dizer que a PGM orientou pela possibilidade de mitigação dos efeitos do CADIN quando o
serviço for prestado em regime de monopólio, ou quando ausente a possibilidade de contratação dos serviços
por qualquer outro modo senão com pessoa inscrita no CADIN.
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Diante da presença de tais circunstâncias, cabe ao
ordenador da despesa decidir quanto às justificativas apresentadas e eventual
autorização para contratação, podendo o mesmo consultar a PGM em caso de
dúvida, nos termos da Portaria Conjunta SNJ/PGM no 06/13.

É importante registrar, assim, que a ça!!ilpüênsü -
e a responsabilidade dela demrrente - pela decisão de contratação a despeito
da existência de inscrição no CADIN, bem como decisão de efetuar o pagamento
devido, é do ordenador da despesa, ainda que consultada a Assessoria Jurídica
da Pasta ou a PGM.

Não é demais lembrar que se trata de situações
excepcionais, em que as contratações eventualmente são autorizadas em
contrariedade a texto expresso de lei. Logo, eventual decisão nesse sentido
envolve Juízo da autoridade competente acerca de não haver, no caso concreto,
conduta outra que possa ser tomada pelo Administrador senão a contratação,
por razões de elevado interesse público.

E o nosso parecer, st/ó aensuna

São Paulo, 23 de maio de 2014

B
LUDMILA A. A. e

iicÍPioProcurador
boOAB/SP

SN

De acordo

São Paulo.

g
VI BleÕ .NTOS

Procurador do Município
Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica

OAB/SP 221.793
SNJ.G
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INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS
HUMANOS E SECRETARIA MUNICIPAL DE
FINANÇAS

ASSUNTO Contratação de seguro para veículos. Contratada
inscrita no CADIN. Autorização para contratação
prolatada pela Pasta competente. Dúvida quanto à
possibilidade de pagamento. Princípio da boa-fé

Informação n.o 1451a/2014-SNJ.G

SF.G
Senhor Secretário

Encaminho o presente para ciência quanto à
manifestação da Procuradoria Geral do Município de fls. 135/138. bem como
manifestação da Assessoria Técnica e Jurídica desta Pasta de fls. retro, que
acolho, as quais concluíram pela pesslb!!içlade de pagamento pelos serviços já
prestados, uma vez que a contratação foi autorizada sem qualquer ressalva.

De outra banda, não existe competência privativa
da PGM para análise das situações que envolvem eventual mitigação dos efeitos
da inscrição no CADIN, podendo o ordenador da despesa consultar a PGM nos
termos da Portaria Conjunta no 06/13 SNJ/PGM, em caso de dúvida.

são Pauta 23 MÃ1 26'Í4

LUIS FERN.
Secretário Mun

'0N
ios Jurídicos

SNJ.G
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